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Nota do editor







Planejamento estratégico participativo, com vistas a uma melhor compreensão da atividade de planejamento, dedica-se a explorar as várias correntes do pensamento estratégico, identificando a essência de cada uma delas, ao mesmo tempo que destaca as mais influentes atualmente.


A fim de situar o leitor na perspectiva de sua própria realidade, busca também caracterizar os distintos sistemas produtivos, ou tipos de organizações, tais como os de extração, cultivo, manufatura, transporte, suprimento e serviços.


No quadro desse entendimento, as técnicas de planejamento estratégico participativo são expostas no que diz respeito a planos para corporações ou conglomerados, unidades de negócio ou empresas isoladas e suas funções organizacionais.


As distintas etapas do processo de planejamento, bem como os documentos respectivos que integram o plano estratégico são detalhadamente expostos, com o auxílio de exemplos ilustrativos. Busca-se assim contribuir para a formação de condutores ou coordenadores de processos de construção de planos estratégicos e para a difusão da metodologia participativa. Essa participação é essencial, uma vez que possibilita uma fase de implementação imune às refratariedades naturais aos planos elaborados sem o envolvimento dos vários setores da organização.
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A leitura fornece apenas
matéria-prima para o
conhecimento. É o pensar
que torna nosso o que lemos.


John Locke










Apresentação







A decisão da Editora Senac-SP em lançar esta segunda edição é, naturalmente, resultante do acolhimento desta obra pelo público acadêmico e profissional.


Na condição de autor sinto-me gratificado, porquanto vejo que o esforço dedicado à sua elaboração atingiu os resultados esperados, o que nos anima a continuar na lide que lhe ofereceu o suporte legitimador.


A atividade docente exercida durante largo período em cursos de graduação e pós-graduação, nas áreas de gestão e de engenharia de produção, motivou-nos à elaboração deste livro. Nossa atuação no ensino das técnicas de planejamento estratégico, bem como em consultorias a empresas privadas e entidades públicas, referentes à construção de planos estratégicos, contribuiu enormemente para esta decisão.


É necessário compreender o planejamento estratégico como uma atividade voltada à concepção, à implementação e ao controle de estratégias e, para tanto, deve-se ressaltar a importância da compreensão da estratégia em suas várias acepções para que se possa, efetivamente, internalizar tanto o significado do planejamento estratégico quanto a lógica que preside o encadeamento de suas etapas de elaboração.


Ademais, pelas características que esse tipo de planejamento assume em nossos dias, a adoção de uma prática participativa em sua construção coloca-se como garantia da excelência do seu processo construtivo, da sua legitimidade e da minimização de problemas durante sua implementação.


A primeira parte, “As organizações e o pensamento estratégico”, dedica-se a explorar as várias correntes do pensamento estratégico e busca identificar a essência de cada uma delas, destacando as mais influentes nos dias de hoje. Ressalte-se a preocupação que se teve em caracterizar os distintos sistemas produtivos, ou tipos de organizações produtivas, como as de extração, as de cultivo, as de manufatura, as de transporte, as de suprimento e as de serviço.


Desse modo, foi possível caracterizar também os rebatimentos em cada um desses sistemas, resultantes das conquistas alcançadas pelas revoluções industriais, assim como a emergência de uma preocupação cada vez mais presente no ambiente empresarial com o fenômeno da concorrência. Esse fenômeno levaria, principalmente a partir da segunda revolução industrial, a uma preocupação cada vez maior com a necessidade de as organizações adotarem posturas estratégicas.


Nesta parte, discute-se ainda o conceito de estratégia nos âmbitos da corporação ou conglomerado empresarial, da unidade de negócio ou empresa isolada, assim como no da função organizacional. Tem-se como finalidade preparar o leitor para uma melhor compreensão dos assuntos que serão explorados em seguida.


Na segunda parte, “O planejamento estratégico como ferramenta de concepção, implementação e controle de estratégias”, são expostas, de maneira sequencial, as distintas etapas do processo de planejamento, que correspondem aos vários documentos que integram o plano estratégico. Exploram-se exaustivamente o significado e a articulação entre as etapas, com a sequência referida, correspondendo a: declaração de missão, declaração de princípios e valores, análise ambiental interna e externa, escolha da estratégia, declaração de visão, formulação de objetivos estratégicos, metas, indicadores e ações. Por fim, são expostos o processo e a importância da construção das agendas de trabalho. Quando se trata da análise ambiental externa, são feitas algumas considerações sobre os casos em que se acredita ser mais conveniente realizá-la à luz de cenários tendenciais.


No tocante à escolha da estratégia, a análise envolve tanto empresas privadas quanto organizações públicas ou sem fins lucrativos, visto que essas diferenças remetem a considerações distintas sobre a escolha de estratégias. No que diz respeito à declaração de visão, apresentam-se comentários sobre a possibilidade de tal documento incorporar a estratégia escolhida ou não. No caso de a estratégia não ser revelada na declaração de visão, recomenda-se que se elabore um documento intitulado “Desafios estratégicos”, que tem como propósito criar as condições necessárias à formulação dos objetivos. Dedica-se atenção ainda aos problemas característicos da fase de implementação, acompanhamento e controle do plano estratégico, buscando apontar formas de preveni-los, resolvê-los ou contorná-los.


A terceira parte, “A construção participativa do plano estratégico”, tem como propósito contribuir para a formação de condutores ou coordenadores de processos de construção de planos estratégicos e, de maneira mais geral, para a difusão da metodologia participativa na construção desses planos. Nossa experiência tem demonstrado que a participação empresta ao planejamento condições excepcionais à discussão dos aspectos mais candentes relacionados com o futuro da organização.


Além disso, a participação confere a legitimidade imprescindível a um processo de implementação isento das refratariedades naturais aos planos elaborados sem o envolvimento dos vários setores que integram a estrutura organizacional. Finalmente, estuda-se o caso de uma corporação, para a qual são apresentados planos estratégicos construídos nos distintos níveis em que o assunto estratégia é tratado no início do livro.


Nossa expectativa, com a presente publicação, é contribuir para a formação acadêmica de alunos de graduação e pós-graduação, nas áreas da gestão e afins. Espera-se também proporcionar orientação às organizações privadas, públicas ou sem fins lucrativos, para que possam buscar um norteamento à discussão sobre suas estratégias e a formulação de seus planos estratégicos.


O que nos anima a alimentar esta expectativa é a grande aceitação deste livro em sua 1ª edição, demonstrada por sua bem-sucedida utilização tanto em cursos quanto como suporte a construções participativas de planos estratégicos em diferentes tipos de organizações.










PARTE I
As organizações e o pensamento estratégico










Perspectiva histórica da postura estratégica das organizações







A compreensão da postura estratégica das organizações parece mais clara quando sua evolução é analisada sob uma perspectiva histórica, sendo possível detectar os acontecimentos mais determinantes das transformações ocorridas no ambiente produtivo.


Dessa forma, é importante considerar o âmbito da produção, estruturado em funções que guardem a lógica necessária à visualização dos mais distintos sistemas. Nesse sentido, os itens explorados adiante tratam de buscar nas revoluções industriais, fundadas em revoluções tecnológicas, a explicação para a postura estratégica das organizações produtivas. Essas revoluções são consideradas no quadro das diferenças que caracterizam os distintos sistemas de produção, como o de extração, o de cultivo, o de manufatura, o de transporte, o de suprimento e o de serviços, conforme mostra a figura 1.


Além da classificação tradicional proposta por Ray Wild, que considera apenas as funções de manufatura, transporte, suprimento e serviço, propõe-se aqui uma classificação mais abrangente, incluindo sistemas de extração e sistemas de cultivo.1 Assim teremos:




	
Sistema de extração: sua principal característica é a retirada ou lavra do produto a partir do seu depósito natural. Os recursos do sistema são acionados para acessar e extrair da condição natural os insumos ou matérias-primas que suprirão o funcionamento de sistemas produtivos a jusante. A extração promove uma mudança no acesso à utilidade dos recursos.


	Sistema de cultivo: tem como principal característica o cultivo do bem até o estágio de utilização como insumo ou matéria-prima, sendo os recursos direcionados para conferir o desempenho exigido na fundação, nos tratos culturais e na obtenção dos resultados. O cultivo requer uma transformação natural que leve ao estágio de maturação e utilidade ou a uma mudança no estágio de utilidade dos recursos.


	Sistema de manufatura: sua principal característica reside no fato de que alguma coisa é fisicamente criada. Assim, a saída desse sistema produtivo consiste de bens que diferem fisicamente em forma, conteúdo, propriedades ou outros aspectos dos materiais que entraram no sistema. A manufatura requer alguma transformação física não natural ou uma mudança na forma da utilidade dos recursos.


	Sistema de transporte: tem como principal característica o fato de que o cliente ou alguma coisa pertencente ao cliente move-se de um lugar para outro, isto é, a localização de alguém ou de alguma coisa é mudada. O sistema utiliza os recursos primordialmente para esses fins, provendo-os para uma mudança no local da utilidade.


	Sistema de suprimento: sua principal característica é a mudança da propriedade ou posse de bens. Diferentemente da manufatura de bens, as saídas do sistema são fisicamente iguais às entradas. Não há transformação física, visto que a função do sistema é fundamentalmente a mudança na posse da utilidade de um recurso.


	Sistema de serviço: tem como principal característica o tratamento ou a acomodação de alguma coisa ou de alguém. Diferentemente dos sistemas de suprimento, o estado ou a condição das saídas físicas diferirão das entradas, em virtude de terem sido, de algum modo, tratadas. Há uma mudança primordial no estado da utilidade de um recurso.
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Figura 1. Sistemas produtivos.





Evolução dos sistemas produtivos no marco das revoluções industriais


As revoluções industriais, que ocorreram na passagem do século XVIII para o século XIX (primeira) e do século XIX para o século XX (segunda), foram responsáveis por modificações importantes nas formas de produzir, determinando grandes avanços nas economias dos países que as sediaram e a projeção dos seus interesses nas sociedades que absorveram os efeitos das transformações ocorridas.


As profundas e rápidas transformações nas formas de produzir emprestaram o caráter revolucionário aos avanços verificados. Tanto na primeira Revolução Industrial quanto na segunda, a emergência de conquistas tecnológicas foi o elemento determinante dessas transformações.


Malgrado essas tecnologias serem vistas como responsáveis por modificações produtivas aparentemente circunscritas ao setor secundário da economia, elas foram também responsáveis pela elevação do desempenho produtivo dos setores primário e terciário.


A máquina a vapor, o tear mecânico e o fuso, que surgiram na primeira revolução, foram responsáveis por extraordinária elevação da produção e da produtividade da indústria têxtil sediada em Manchester. Esse fato gerou uma elevação da demanda por fibras de algodão, o que iria determinar transformações econômicas de vulto no norte da África, no sudeste dos Estados Unidos e no nordeste do Brasil. De outra parte, a grande oferta de tecidos ingleses traria em seu rastro interesses relacionados à liberalização de mão de obra escrava, a fim de elevar a demanda pelos produtos.


A máquina a vapor, além de substituir a energia animal nas atividades manufatureiras, passou a acionar bombas hidráulicas, e sua utilização elevou a produtividade das minas de carvão – que funcionavam inundadas –, assim como da agricultura, que dependia de irrigação. Também os meios de transporte sofreram transformações radicais com o seu advento, já que as composições ferroviárias tracionadas por locomotivas passaram a ter impressionante elevação dos resultados na rapidez e no volume transportado. Do mesmo modo, foram construídos navios a hélice, que substituíram aqueles com propulsão eólica, promovendo-se expressiva elevação da capacidade de carga e da rapidez do transporte.


Evidentemente, resultados importantes haveriam de surgir como consequência da elevação da produção e da produtividade das atividades de extração, de cultivo, de manufatura e de transporte. O comércio, de forma geral, desenvolveu-se de maneira jamais vista, como resultado da elevação do intercâmbio empresarial e da viabilidade de suprimentos mais volumosos, rápidos e frequentes. Os serviços também se desenvolveram em consequência da extraordinária demanda resultante da proliferação de novos empreendimentos, bem como da elevação das populações flutuantes nas cidades que sediavam atividades manufatureiras e comerciais.


As empresas que exploravam a manufatura, o transporte, o suprimento e os serviços tiveram nessas transformações a oportunidade de expansão que lhes fortaleceu o espírito empreendedor, e os capitais gerados e acumulados nas atividades primárias de extração e de cultivo buscaram se direcionar para as novas oportunidades que surgiam. Esse quadro propiciou uma postura empreendedora, que fazia migrar parte do capital para as atividades produtivas emergentes.


Em finais do século XIX, as conquistas tecnológicas relacionadas com o gerador e o motor elétrico determinaram a elevação da produção e da produ-tividade em todos os sistemas produtivos. Bombas elétricas substituíram, em todos os seus usos, as máquinas a vapor empregadas em atividades extrativas e de cultivo. Todavia, as grandes transformações haveriam de se operar no sistema manufatureiro. Essas modificações possibilitariam a transformação da energia mecânica de origem hidráulica ou térmica em energia elétrica transportável a qualquer distância, para ser, então, reconvertida em energia mecânica e acionar qualquer máquina.


Evidentemente, as facilidades energéticas proporcionadas à indústria de transformação abriram possibilidades inúmeras e novamente impulsionaram a sua expansão. Além das conquistas tecnológicas relacionadas com o transporte urbano e a telefonia, a energia elétrica proporcionou a difusão dos serviços de iluminação pública e comunicação, sendo também responsável pela projeção dos interesses dos Estados Unidos nas sociedades caudatárias dessas conquistas.


No marco da segunda Revolução Industrial alinham-se, ainda, conquistas tecnológicas referentes à lavra e ao refino do petróleo para a obtenção de insumos combustíveis e matérias-primas. Acrescente-se também o surgimento dos motores de combustão interna, que revolucionaram o transporte por meio dos veículos autopropulsionados.


Semelhantemente ao que ocorreu na primeira revolução, em que houve um movimento expansionista das atividades produtivas, as conquistas tecnológicas que tiveram lugar na passagem do século XIX para o XX abriram muitas possibilidades para a expansão e a modernização de empreendimentos já existentes, bem como para novos empreendimentos subordinados a capitais atraídos de todas as fontes.


As iniciativas empreendedoras, até então, caracterizavam-se fundamentalmente pela preocupação em elevar a produção e a produtividade, além de oferecer novos produtos ao mercado. Com as mudanças ocorridas, os sistemas produtivos de extração, de cultivo, de manufatura, de transporte, de suprimento e de serviço experimentaram intensa elevação de capacidade, ainda não subordinada a grandes preocupações de caráter concorrencial que impusessem uma postura estratégica competitiva às organizações produtivas.


Aos poucos, tanto a produção para mercados mais amplos e distantes, em decorrência da melhoria dos transportes e das comunicações, como a preocupação com a concorrência de produtos de todas as origens começaram a desenhar, para as organizações produtivas, um quadro de forças concorrenciais mais complexo. Esse novo cenário passou a definir uma postura estratégica para as organizações que almejassem uma rentabilidade superior à média das empresas do setor de atividades a que pertenciam.


A partir do segundo quartel do século XX, as empresas, de modo geral, passaram a considerar as forças que comandam a competição no ambiente em que se encontram inseridas, buscando, assim, posicionar-se melhor em termos competitivos. Porém, a consciência sobre construtos analíticos de setores de atividade produtiva, bem como de construtos prescritivos sobre posicionamento estratégico, ocorreria muito mais tarde, em razão de vigorosas contribuições teóricas de pesquisadores da área de gestão empresarial.


A gestão estratégica passou, então, a considerar os aspectos eminentemente competitivos no trato da gestão de unidades empresariais ou unidades de negócios.


Tendências evolutivas dos sistemas produtivos


As conquistas tecnológicas da indústria química, que ocorreram no rastro da segunda Revolução Industrial, definiram avanços importantes nesse gênero produtivo manufatureiro, sem, todavia, terem caráter revolucionário. O final do século XX e este início do século XXI estão testemunhando avanços tecnológicos predominantemente fundados em conquistas científicas, que estão ditando, e continuarão a ditar, modificações de caráter revolucionário em todos os sistemas produtivos. Na atualidade, a biotecnologia e a telemática constituem as mais importantes vertentes do que poderíamos chamar de terceira Revolução Industrial.


Com as possibilidades transgênicas que oferece, a biotecnologia pode operar transformações inimagináveis na produção agrícola, seja por meio de cultivares mais resistentes ou por defensivos biológicos. Pode também proporcionar novas abordagens terapêuticas à saúde do homem, definindo modificações notáveis na indústria de fármacos e nos serviços clínicos. Importa, todavia, salientar que, uma vez mais, as sociedades que avançarem em primeiro lugar nessas conquistas protegidas pela legislação patentária, criada para garantir áreas de seus interesses, projetarão sua influência sobre as sociedades caudatárias.


No tocante às empresas, tanto no nível corporativo quanto no âmbito das unidades de negócios, essas novas tecnologias poderão oferecer suporte a importantes avanços, que dependerão, evidentemente, de capacidade empreendedora.


Com relação à vertente telemática da terceira Revolução Industrial, as transformações em curso já são bastante conhecidas, e as que ocorrerão no futuro não são de todo previsíveis. Como resultado da simbiose entre as telecomunicações e a informática, essa vertente reúne conquistas tecnológicas fundadas essencialmente em avanços científicos, os quais deverão transformar o mundo em muitos aspectos: sondagens por satélite de jazimentos minerais, florestas e cardumes, controle de cultivo, produção manufatureira automática, automação de transportes, suprimentos e serviços, comunicação instantânea de imagem e dados, entre outros.


Todos esses avanços modificarão a relação entre as empresas e entre as pessoas, bem como entre estas e aquelas, transformando o mundo em muitos dos seus aspectos. Como decorrência, a nova economia abre perspectivas jamais vistas à capacidade empreendedora e torna imperativo o posicionamento estratégico das organizações produtivas.







1  Ray Wild, Concepts of Operations Management (Londres: John Wiley & Sons, 1981).













Escolas do pensamento estratégico







Este capítulo explora a produção acadêmica de muitos autores que se dedicaram ao pensamento estratégico relativamente às organizações produtivas. A quase totalidade das contribuições teóricas ao pensamento estratégico desenvolveu-se em face de uma preocupação com as empresas como unidades isoladas ou unidades de negócio pertencentes a corporações. Em função disso, elencam-se aqui as mais distintas correntes do pensamento estratégico e as contribuições teóricas que as sustentam. Considerou-se essa abordagem necessária para que o trato à questão estratégica oferecido nos capítulos subsequentes resultasse mais inteligível.


Henry Mintzberg, Bruce Ahlstrand e Joseph Lampel apresentam a trajetória do pensamento estratégico desenvolvido para a prática empresarial.1 Apontam dez escolas, relacionando e discutindo seus pressupostos e aspectos centrais. Com base nesses elementos, destacam as contribuições e críticas relacionadas a cada escola, em uma exposição que reúne os principais trabalhos da área em escolas do pensamento estratégico, conforme a natureza e a semelhança das ideias defendidas.
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Figura 2. Correntes do pensamento estratégico.





As dez escolas são assim denominadas pelos autores: escola do design, escola do planejamento, escola do posicionamento, escola empreendedora, escola cognitiva, escola do aprendizado, escola do poder, escola cultural, escola ambiental e escola da configuração. Todas surgiram em estágios distintos do desenvolvimento da administração estratégica, e algumas chegaram a alcançar grande notoriedade, declinando posteriormente; outras se encontram em desenvolvimento; as demais são menos estudadas, apesar de terem algum significado.


As dez escolas foram distribuídas em três grupos, de acordo com suas características. O primeiro grupo reúne as escolas de natureza prescritiva, ou seja, aquelas interessadas mais no modo como as estratégias deveriam ser formuladas do que na maneira como foram concebidas, compreendendo as escolas do design, do planejamento e do posicionamento.


O segundo grupo engloba as escolas qualificadas como descritivas, assim denominadas porque se preocupam menos com a prescrição do comportamento estratégico ideal e mais com a descrição do modo como as estratégias são, de fato, formuladas. É composto pelas escolas empreendedora, cognitiva, do aprendizado, do poder, cultural e ambiental.


O terceiro grupo limita-se à escola da configuração, que procura integrar vários aspectos das demais escolas, considerando sua pertinência em função dos diferentes estágios no ciclo de vida da organização. Para ela, a geração de estratégia é resultante de uma sequência de saltos de um estado para outro, em um processo de transformação organizacional.


Cada uma dessas correntes de pensamento define estratégia e sua finalidade, abordando os principais problemas de desenvolvimento. Mesmo de modo diferenciado, as correntes denotam a importância da estratégia para a gestão empresarial, considerando-a imprescindível para o bom desempenho das organizações.


De modo geral, essas escolas admitem a estratégia sob cinco diferentes definições: planejamento, modelo, posicionamento, perspectiva e armadilha. A estratégia visualizada como planejamento orienta a trajetória da empresa. A estratégia compreendida como modelo assume a ideia de padrão, mantendo a coerência das ações ao longo do tempo. A estratégia definida como posicionamento localiza a empresa em seu mercado, em uma posição única e geradora de valor que implica o desenvolvimento de um conjunto particular de atividades. A estratégia abordada como perspectiva indica o meio fundamental para que uma empresa realize suas ações, focalizando a sua grande visão. A estratégia concebida como armadilha traduz-se numa manobra específica para confundir um concorrente; neste caso, a verdadeira estratégia é a ameaça para o concorrente.


Levando em consideração seu processo de formulação, Mintzberg, Ahlstrand e Lampel afirmam que uma estratégia pode ser classificada de duas maneiras. A primeira é a estratégia intencional (ou pretendida), que surge de deliberações e segue para ser implementada – entretanto, ela pode ou não ser realizada, dependendo do êxito de seus processos de implementação e gerenciamento. A outra forma é a estratégia emergente, em que não existe um processo deliberado para sua formulação.


A estratégia surge para a empresa como uma oportunidade, e é implementada a partir da visão da liderança sobre o mercado e da aprendizagem acumulada pela empresa ao longo de sua existência. Para tanto, a empresa deve também observar as tendências de mudanças no contexto ambiental. A estratégia emergente pode ser realizada ou não, dependendo, igualmente, do êxito de seus processos de implementação e gerenciamento.


Os referidos autores acreditam que poucas estratégias são totalmente deliberadas ou totalmente emergentes. Para eles, a implementação da estratégia pode, algumas vezes, realizar-se de forma individual e cognitiva, enquanto, outras vezes, efetiva-se de forma interativa e emergente.


Essas variações permitem identificar estados e períodos diferentes de criação e aplicação da estratégia, indicando que a estratégia de uma empresa deve ser resultante da combinação de características distintas encontradas em diferentes escolas. Assim, os estrategistas são eficazes quando combinam aspectos deliberados com aspectos emergentes da estratégia, de maneira que reflitam as condições existentes e habilitem a empresa à previsão e à reação no tocante a eventos inesperados.


As escolas apresentadas fundamentam-se em importantes contribuições teóricas e práticas da área, de forma que cobrem praticamente toda a literatura sobre desenvolvimento de estratégias. A consideração das distintas correntes do pensamento estratégico torna-se muito útil a quaisquer estudos relativos às maneiras de competir em mercados extremamente concorridos.


Assim, a partir de alguns conceitos e considerações fundamentais descritos pelos autores em questão, aprecia-se a influência de cada escola para a prática estratégica por parte das organizações produtivas.


Escola do design: formação da estratégia como um processo de concepção


A escola do design surgiu na década de 1960, impulsionada por trabalhos de Philip Selzinic e de Alfred D. Chandler. Adquiriu consistência teórica em 1965 com Kenneth Andrews em conjunto com outros autores. Em sua essência, essa escola propõe a formulação de estratégia visando a atingir uma adequação entre as capacidades internas e as possibilidades externas. Para tanto, fundamenta-se em quatro fatores conhecidos como SWOT,2 ou seja, preocupa-se com a avaliação dos pontos fortes e fracos da organização à luz das oportunidades e das ameaças em seu ambiente.


Com base nesses fatores, coloca a formulação da estratégia como um processo de desenho informal, essencialmente de concepção. A escola do design criou a estrutura básica sobre a qual as duas outras escolas prescritivas foram construídas, sendo muito influente na formação da administração estratégica. Suas principais premissas são:




	A formação da estratégia deve resultar de um processo deliberado de pensamento consciente.


	A responsabilidade sobre a percepção da estratégia e seu controle cabe ao executivo principal.


	O modelo de formação da estratégia deve ser simples e informal.


	As estratégias devem ser únicas.


	O processo do design está completo quando as estratégias surgem plenamente formuladas como perspectiva.


	As estratégias devem ser explícitas.





Essas premissas excluem certos aspectos enfatizados em outras escolas quanto à formação da estratégia, a exemplo do desenvolvimento incremental, da estratégia emergente, da influência da estrutura sobre a estratégia e da plena atuação de outros participantes, além do executivo principal. Essa escola valoriza o pensamento consciente na formação de estratégias, denotando que este deve preceder a ação por meio da separação do trabalho dos pensadores do trabalho dos executores.


A estrutura organizacional deve seguir a estratégia e ser por ela determinada. Outra postura defendida diz respeito à necessidade de a estratégia ser claramente articulada para que seja mais profundamente internalizada nos hábitos da organização e nas mentes dos estrategistas.


Mintzberg, Ahlstrand e Lampel concluem suas considerações sobre a escola do design reconhecendo que, embora seu modelo possa ser restrito em determinados aspectos, a contribuição da escola como “ideia formativa” foi profunda. Segundo esclarecem, ela desenvolveu um importante vocabulário para se discutir grandes estratégias, além de ter fornecido a noção central subjacente a grande parte da prescrição no campo da administração estratégica, mostrando que a estratégia representa uma adequação fundamental entre oportunidades externas e capacidade interna.3



Escola do planejamento: construção da estratégia como um processo formal


A escola do planejamento desenvolveu-se, paralelamente à escola do design, a partir de trabalhos de H. Igor Ansoff, em 1965, atingindo seu auge com a intensificação de publicações e práticas nos anos 1970. Tem suas ideias enraizadas no modelo básico da escola do design. Acrescentou a formalidade do planejamento a partir do entendimento de que a formulação de estratégias seria decorrente de um processo de planejamento formal, isolado e sistemático. Por outro lado, a estratégia deveria ser guiada por um quadro de planejadores altamente preparados, do qual uma parcela especializada em planejamento estratégico teria acesso direto ao executivo principal.


O modelo básico de planejamento estratégico defendido por essa escola constitui-se de estágios claramente delineados, que envolvem a fixação de objetivos, a análise das condições externas e internas da organização, a avaliação das alternativas estratégicas e a operacionalização da estratégia selecionada. Englobam também a programação para o desenvolvimento do planejamento estratégico, o planejamento propriamente dito e o respectivo cronograma de execução. Para tanto, é preciso observar que os objetivos dirigem a formulação de estratégias, as quais, por sua vez, evocam programas cujos resultados influenciam os orçamentos para fins de controle.


Esse processo de planejamento caracteriza-se pela decomposição da estratégia para assegurar o êxito de sua implementação. Assim, a operacionalização da estratégia dá origem a todo um conjunto de hierarquias de planos, em diferentes níveis e com diferentes perspectivas de tempo. No topo, estão os planos estratégicos abrangentes de longo prazo, seguidos pelos de médio prazo que, por sua vez, dão origem aos de curto prazo. O plano estrutura-se numa hierarquia de objetivos, de orçamentos e de subestratégias (corporativas, de negócios e funcionais), bem como numa hierarquia de programas de ação. Suas principais premissas são:




	As estratégias devem resultar de um processo controlado e consciente de planejamento formal, decomposto em etapas.


	
A responsabilidade por todo o processo é, em princípio, do executivo principal, mas, na prática, a responsabilidade pela execução fica com os planejadores.


	As estratégias surgem prontas e devem ser explicitadas para que possam ser implementadas por meio da atenção cuidadosa quanto a objetivos, programas operacionais e orçamentos.





Mesmo considerando que a ênfase na formalidade pode trazer sérios limites para o processo de formulação de estratégias, são reconhecidas as muitas contribuições que essa escola trouxe para o planejamento estratégico, que residem principalmente na atuação dos planejadores desempenhando funções em torno da formulação de estratégias, agindo especialmente como analistas, provendo dados de entrada para gerentes e demais participantes do processo, além do exame das alternativas estratégicas para avaliar sua viabilidade. Dessa forma, a função dos planejadores é realizar o planejamento formal como um meio para programar as estratégias geradas, estruturá-las, traduzi-las em programas específicos, planos e orçamentos rotineiros, usando-os para fins de comunicação e controle.


Escola do posicionamento: formação da estratégia como um processo analítico


A escola do posicionamento surgiu no início dos anos 1980, fundamentada nos trabalhos de Michael E. Porter,4 em que se enfatizava a importância da estratégia, além de propor técnicas para análise competitiva e de indústrias. Mesmo aceitando grande parte das premissas subjacentes às escolas do design e do planejamento, a escola do posicionamento, ao focalizar o conteúdo das estratégias, abriu o campo prescritivo da área a investigações substanciais, pouco se preocupando com o processo pelo qual as estratégias são formuladas.


Isso permitiu que acadêmicos e consultores pudessem estudar e prescrever as estratégias específicas disponíveis às organizações, a partir dos contextos nos quais cada uma parecia funcionar melhor. Com base em tais características, a escola estimulou muitas atividades na área, conseguindo, em pouco tempo, tornar-se uma das escolas dominantes na literatura sobre administração estratégica.


De acordo com a escola do posicionamento, entre as poucas estratégias desejáveis em uma determinada indústria destacam-se as que podem ser adotadas contra concorrentes atuais e futuros. Michael E. Porter esclarece que o estudo sistemático revelaria as estratégias ideais a serem utilizadas em determinados conjuntos de mercados.5


A escola do posicionamento reconhece estratégias genéricas que poderiam ser desenvolvidas pelas empresas mediante a seleção e a adoção da que melhor se adequasse às condições vigentes em cada mercado, ou seja, o processo de formulação da estratégia passa a consistir mais na seleção de posições estratégicas genéricas do que no desenvolvimento de perspectivas estratégicas ou na especificação de conjuntos coordenados de planos. Suas principais premissas são:




	As estratégias são posições genéricas, especificamente comuns e identificáveis no mercado.


	O mercado (o contexto) é econômico e competitivo.


	O processo de formação da estratégia parte da seleção dessas posições genéricas com base em cálculos analíticos.


	Os analistas desempenham um papel importante nesse processo, uma vez que oferecem os resultados dos seus cálculos aos gerentes que oficialmente controlam as opções.





As estratégias emergem desse processo devidamente desenvolvidas para serem articuladas e implementadas, e a estrutura do mercado dirige as estratégias posicionais deliberadas, que, por sua vez, influem na estrutura organizacional.


É reconhecida a importante contribuição que essa escola prestou à administração estratégica, particularmente por ter ampliado as pesquisas na área e fornecido um poderoso conjunto de conceitos para a prática. Não obstante, admite-se que esse tipo de gestão de estratégia se tornaria adequado em ambientes mais estáveis, cujas condições estabelecidas favorecessem as análises, para nutrir o processo de formulação de estratégia de maneira significativa.


Escola empreendedora: formação da estratégia como um processo visionário


A escola empreendedora teve sua origem em 1950, a partir dos trabalhos anteriormente elaborados por Joseph A. Schumpeter, que reconheceu a importância do líder empreendedor para desenvolver novos negócios ou para inovar os negócios existentes.6 Os defensores dessa escola passaram a ver a liderança personalizada, baseada na visão estratégica, como o elemento essencial para o êxito da organização. Sob o critério empreendedor, a geração de estratégias é caracterizada pela busca ativa de novas oportunidades, o que faz com que a estratégia mova-se adiante, em grandes saltos, em face da incerteza ambiental.


A escola tem como foco central a visão, ou seja, uma representação mental da estratégia expressa na mente do líder, que serve como inspiração e também como um sinalizador daquilo que precisa ser feito. A visão tende a ser mais uma espécie de imagem do que um plano plenamente articulado, permitindo ao líder adaptar o plano às suas experiências. Assim, a estratégia empreendedora é, ao mesmo tempo, deliberada e emergente: deliberada em suas linhas amplas e em seu senso de direção; emergente em seus detalhes no processo de implementação. Suas principais premissas são:




	A estratégia existe na mente do líder como perspectiva, especificamente como um senso de direção a longo prazo, uma visão do futuro da organização.


	O processo de formação da estratégia é, em linhas gerais, semiconsciente, enraizado na experiência e na intuição do líder, quer ele conceba a estratégia, quer a adote de outros, interiorizando-a em seu próprio comportamento.


	O líder promove a visão de forma decidida, até mesmo obsessiva, mantendo o controle pessoal da implementação para ser capaz de reformular aspectos específicos, caso necessário.





Com efeito, a visão estratégica é maleável. A estratégia empreendedora tende a ser deliberada na visão global e emergente na maneira pela qual os detalhes da visão se desdobram. A organização é igualmente maleável, sendo considerada uma estrutura simples e sensível à vontade do líder em relação a um novo empreendimento ou a uma reformulação organizacional de qualquer tipo.


A escola empreendedora enfatizou os aspectos críticos da formação de estratégia, em especial sua natureza proativa e o papel da liderança personalizada e da visão estratégica. Apesar de reconhecerem algumas deficiências em suas premissas, em função da extrema valorização do espírito empreendedor que os líderes devem ter, Mintzberg, Ahlstrand e Lampel realçam o senso de direção e integração desenvolvido nessa escola, principalmente para os primeiros anos de uma organização. Segundo eles, existem bolsões na sociedade organizada que ainda necessitam do tipo de estratégia promovida por essa escola.7
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